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Eleições de 2018:  

cenários em Minas Gerais 

O desprezo pela política e pelos políticos 

Encerrado o prazo para registro das coligações 
e de seus candidatos em 15 de agosto, começou 
efetivamente o período de campanha eleitoral. 
Nos últimos meses, contudo, já vinham aconte-
cendo intensas negociações entre os partidos po-
líticos, com vistas à composição de suas chapas e 
definições das táticas para participar da disputa.  

A exemplo do que aconteceu em eleições ante-
riores, a movimentação pré-eleitoral destes últi-
mos meses foi uma demonstração do caráter 
pouco democrático das relações de poder que do-
minam os partidos políticos. Formalmente, o po-
der de decisão está concentrado nas executivas 
estaduais e nacional. Na prática, é um grupo de 
pessoas relativamente pequeno que, em cada par-
tido, tem o poder de opinar e de decidir os rumos 
da legenda.  

A participação dos filiados só se dá por meio de 
“articulações” – um eufemismo para nomear acor-
dos e conchavos – às vezes exclusivamente fisioló-
gicas. Poucos são os mecanismos de participação 
direta e institucionalizada dos filiados. Quando 
existem, são engessados e servem apenas para le-
gitimar decisões já tomadas pela cúpula do par-
tido.  

Por essa razão, as convenções partidárias pres-
critas pela legislação eleitoral converteram-se em 
meras formalidades. Houve caso em que a con-
venção se reduziu ao lançamento das candidatu-
ras previamente definidas. Outras apenas transfe-
riram o poder de decisão para as executivas esta-
duais. Desse modo, quando se encerrou, em 5 de 
agosto, o período de realização de convenções, 
um número significativo de partidos ainda não ti-
nha definido as suas chapas.   

Principalmente nos partidos maiores, foi possí-
vel assistir, ao longo do primeiro semestre, a cons-
trução desse tipo de arranjo. Lideranças reparti-

ram entre si os espaços de poder, procurando con-
solidar-se ainda mais dentro do partido e no es-
paço público.  

Sendo uma questão de sobrevivência política, 
em alguns casos, essa disputa foi feroz. Certos 
conflitos ainda estão sendo resolvidos ao longo da 
segunda quinzena de agosto, com possibilidade de 
se arrastarem até setembro.  

Um exemplo dessas pendências foi a situação 
da candidatura do PSB ao governo de Minas, que 
adentrou o período eleitoral dependendo de uma 
decisão judicial para efetivar-se. Vendo sua cam-
panha se inviabilizar enquanto aguardava a deci-
são da Justiça, o candidato acabou por abrir mão 
da disputa. 

Esse tema voltará a ser discutido nas próximas 
seções. Contudo, desde já é válido destacar que, 
em plena campanha eleitoral, ainda estavam em 
suspenso os rumos de outros seis partidos políti-
cos ainda estavam em suspenso em razão desse 
desentendimento interno de diversos grupos do 
PSB, com a direção nacional e com a direção esta-
dual do partido.  

À semelhança do que aconteceu em outras 
eleições recentes, a população passou ao largo 
dessas negociações. Para quem não tem um inte-
resse direto em desvendar os acontecimentos, é 
praticamente impossível acompanhar as idas e 
vindas das negociações entre os partidos.  

Fazendo seu próprio jogo no qual possui inte-
resses particulares, a cobertura midiática, a qual 
possui escasso poder de efetiva formação política, 
segue essa movimentação, mas raramente conse-
gue envolver o leitor ou expectador.  

A rigor, dificilmente um eleitor menos enga-
jado na discussão política consegue se interessar, 
pois, no remoinho dos conchavos políticos, não 
acontecem debates sobre programas de governo. 
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Existem diferentes ideologias que estão em dis-
puta, mas essas são questões mais abstratas. Isso 
não quer dizer que essas distinções não venham a 
ter efeitos, por vezes dramáticos, na vida cotidi-
ana. Para o cidadão menos informado, no entanto, 
é difícil perceber as nuances do discurso ideoló-
gico.  

Nas propagandas eleitorais, os graves e com-
plexos problemas por que passa o país se conver-
tem em propostas mais ou menos genéricas sobre 
saúde, educação e segurança, entre outros temas. 

No entanto, todas as propostas parecem iguais 
para o eleitor, justamente por ele não compreen-
der o fundo ideológico que as distingue.  

Assim, os planos de governo dos partidos e can-
didatos não chegam ao conhecimento da socie-
dade. Sem mecanismos que permitam ao cidadão 
qualquer envolvimento nesse processo pré-eleito-
ral, resta-lhe assistir à constituição do quadro de 
disputa, mantendo-se à distância, com indiferença 
e, às vezes, com desprezo pelos políticos e pela po-
lítica. 

 

Politização da justiça ...

Como mais uma forma de afastar a população 
do processo político, estas eleições estão sendo 
marcadas fortemente pela politização da Justiça. A 
mídia tem produzido uma superexposição do Judi-
ciário e muitos analistas vêm chamando a atenção 
para o risco que isso representa para as institui-
ções democráticas. Alega-se que – ao contrário do 
que tem acontecido – um juiz não poderia proferir 
julgamentos por apreço à opinião pública, mas de-
veria conformar-se estritamente ao ordenamento 
jurídico.  

Teme-se que a espetacularização do judiciário 
leve a democracia a se degenerar em uma forma 
de enganação demagógica da população. Faz-se 
um discurso moralista contra a corrupção, contra 
os excessos de gastos públicos e criam-se supostos 
heróis defensores da verdade e da justiça. Na prá-
tica, porém, mal se escondem as flagrantes mano-
bras legais e a aplicação tendenciosa do Direito.  

Ainda de acordo com a perspectiva que faz es-
sas críticas, no vértice desse sistema que, genera-
lizando, criminaliza toda ação política se encontra-
ria o Supremo Tribunal Federal (STF), cujos minis-
tros têm se desentendido publicamente na inter-
pretação de muitas questões. Não é raro que, mi-
nistros protagonizem embates acalorados diante 
das câmeras de televisão.  

Forma-se, em razão disso, uma sensação de in-
segurança jurídica. Tem-se, por vezes, a impressão 
de que a decisão depende mais das propensões 
políticas ou morais do juiz e da Turma a quem 
coube arbitrar um conflito do que, propriamente, 
da aplicação imparcial e objetiva da lei.  

Esse fenômeno se replica também nas instân-
cias inferiores do sistema judiciário. Até mesmo ju-
ízes de primeira instância acabam por arbitrar 
questões de relevância nacional, dando lugar a de-
cisões discrepantes e a graves discordâncias entre 
os julgadores.  

Embora não seja o único caso, o exemplo que 
mais chama a atenção é o tratamento que vem 
sendo dado pela Justiça à candidatura do ex-presi-
dente Lula (PT). Embora esse seja um dos temas 
que mais cause divergência de opiniões entre os 
eleitores, parece inevitável a constatação de que 
certos setores do Judiciário vêm demonstrando 
uma atenção ao caso que foge ao funcionamento 
habitual da Justiça. Prazos para a tomada de deci-
sões têm sido encurtados ou alargados de modo a 
suscitar toda sorte de estranhamentos e dúvidas 
quanto à lisura do processo. 

Por outro lado, o fato de que o posicionamento 
do Judiciário seja uniforme em torno de uma ques-
tão, não elimina a sensação de que juízes se man-
comunaram na defesa de um determinado projeto 
político, que mal se oculta atrás da formalidade 
das leis ou dos protocolos que eles seguem.  

É difícil para o cidadão comum evitar a sensa-
ção de que o cumprimento da lei vai sendo cur-
vado para atender objetivos não totalmente expli-
citados. Tal desconfiança em relação à capacidade 
da Justiça para operar imparcialmente, mantendo-
se acima dos interesses e dos jogos políticos se tor-
nou um dos mais importantes ingredientes do pro-
cesso eleitoral corrente em 2018. 
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... Judicialização da política 

A politização da Justiça vem acompanhada de 
outro fenômeno profundamente inter-relacio-
nado com o primeiro. Trata-se da chamada “judi-
cialização” da política, isso ocorre quando passam 
a ser arbitrados pelos tribunais aqueles temas que 
deveriam ser resolvidos por meio do debate de-
mocrático nos partidos políticos ou nas instâncias 
do Poder Legislativo.  

A intervenção da Justiça na política é frequen-
temente considerada como nociva à democracia, 
na medida em que as decisões não são tomadas 
pelo voto soberano. Tampouco são mediadas pelo 
debate em que diferentes pontos de vista sobre 
dado tema sejam confrontados e se caminhe para 
uma solução de consenso. O convencimento por 
meio de argumentos razoáveis cede lugar à impo-
sição de uma solução por meio do arbítrio. 

Em certa imagem que se difunde, sobretudo, 
nos meios de comunicação de massa, a decisão ju-
dicial costuma ser representada como incontestá-
vel; o direito é retratado como se estivesse acima 
dos jogos políticos estabelecidos na sociedade; o 
juiz, como se fosse um imparcial detentor da ver-
dade. Essa imagem, no entanto, tem sido objeto 
de muitos questionamentos, porque, na prática, 
implica retirar a decisão do espaço democrático e 
instituir um terceiro, supostamente capaz de sa-
ber o que é o certo a se fazer em dada situação.  

Desse modo, não há espaço para a negociação, 
a transigência e o convencimento que são partes 
essenciais da convivência política entre oponen-
tes. Em lugar do debate, estabelece-se o embate 
ou a guerra entre adversários. Nesse sentido, a 
constante interveniência da Justiça pode repre-
sentar a aniquilação da política. 

Um exemplo típico do fracasso da democracia 
política que é, então, suplantada pela interferên-
cia judiciária é o caso, já mencionado anterior-
mente, que envolve a candidatura do PSB ao go-
verno de Minas. Seguindo um modelo verticali-
zado, a decisão sobre os rumos políticos do par-
tido aqui no Estado foi tomada pela convenção na-
cional do PSB. Nos dias que precederam a conven-
ção, membros da direção nacional de PSB e PT ha-
viam feito um acordo quanto à eleição presiden-
cial, implicando as relações táticas entre ambos os 
partidos em alguns estados.  

No que diz respeito a Minas Gerais, isso signifi-
cou cancelar a candidatura de Marcio Lacerda 
(PSB) e impor a ele a disputa por uma vaga no Se-
nado, na chapa do governador petista, Fernando 
Pimentel. Como já dito, no vácuo de uma decisão 
judicial que ameaçava chegar excessivamente 
tarde, o conflito levou à retirada da candidatura.  

Independentemente do juízo que se possa fa-
zer sobre os fatos, esse evento mostra, por si só, o 
modo como as decisões partidárias são tomadas 
nas cúpulas, com reduzida participação dos filia-
dos da base de cada legenda.  

Dado esse modo de funcionamento, é possível 
questionar se os partidos políticos brasileiros con-
seguem ser espaços de exercício da democracia. 
Incapazes de dirimir seus próprios conflitos, aca-
bam transferindo o poder de decisão para o Judi-
ciário.  

De modo semelhante, acontece judicialização 
da política também quando o Judiciário é acionado 
para se pronunciar sobre temas em relação aos 
quais os demais Poderes se mostraram falhos ou 
insatisfatórios. 

 

A política que se converte em fisiologismo 

Das urnas de 2014, saiu um Congresso Nacional 
esfacelado em dezenas de partidos. Nos últimos 
quatro anos, os deputados federais estiveram 
muito ocupados em assegurar, pela força da Lei, 
que determinadas concepções morais e religiosas 
particulares fossem impostas universalmente so-
bre a sociedade.  

Em outras questões – aquelas que, de fato, po-
deriam interessar ao país e às futuras gerações – a 

atuação do Congresso mostrou quase completa 
subserviência ao governo federal, aprovando me-
didas impopulares e sem uma reflexão objetiva so-
bre os impactos futuros das chamadas “reformas”. 
Foi um mandato marcado pelo fisiologismo, pela 
troca de favores e pelas relações de compadrio.  

Além disso, a deposição de um governo vitori-
oso nas urnas esgarçou esse Parlamento já tão es-
facelado. Na sequência, grupos de interesses 
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econômicos se uniram para tomar de assalto o Es-
tado brasileiro, buscando granjear benefícios ego-
ístas. Como se o país tivesse se tornado terra de 
ninguém, assistiu-se à ação de bancadas que bus-
cavam negociar, fisiologicamente, o perdão de dí-
vidas e outros benefícios fiscais.  

Tais ações foram praticadas pela bancada rura-
lista, mas também por bancadas religiosas que 
tentavam obter benefícios fiscais para suas deno-
minações.  

Esses setores compõem o chamado “centrão”, 
que consiste dos grupos interessados num conser-
vadorismo estéril. Entende-se com tal afirmação 
que essa conduta – tanto no Parlamento como no 

Executivo – reproduz a ordem atual das coisas, en-
quanto os problemas estruturais da sociedade 
brasileira permanecem intocados. Ao mesmo 
tempo, tais práticas reproduzem o modelo que 
mantém a política como espaço de escusos jogos 
de poder.  

Sustentando, com tal modo de agir, essa estru-
tura que gera vantagens egoístas, o Congresso se 
mostrou falho no cumprimento de seu papel de le-
gislar efetivamente com vistas à convivência repu-
blicana e à redução das desigualdades no País. No 
vazio deixado pelo Congresso, o intervencionismo 
do Judiciário cresceu. 

 

Interferência da mídia no jogo político 

Em uma sociedade democrática, os meios de 
comunicação prestam o indispensável serviço de 
divulgar as informações necessárias para que o ci-
dadão forme sua opinião e, em face disso, possa 
fazer seus próprios julgamentos e definir sua con-
duta em face de determinada situação.  

Afastando-se, porém, desse papel essencial, os 
órgãos de imprensa tentam justificar sua impor-
tância e sua legitimidade alegando serem entida-
des comprometidas com a verdade dos fatos. Tal 
argumento esconde que jornais, revistas, canais 
de rádio e de televisão e grandes portais na Inter-
net são empresas. Geridas por pessoas e grupos 
concretos, elas têm seus próprios interesses 
econômicos e políticos.  

Há quatro anos, no período pré-eleitoral, um 
dos jornais da capital anunciou que faria uma am-
pla cobertura do processo eleitoral. Reorganizou a 
configuração das páginas em que daria trata-
mento ao tema. Ao abrir o jornal, o leitor deparava 
com dois colunistas especializados em cobrir acon-
tecimentos políticos. Logo abaixo, num espaço 
igualmente central, publicavam-se textos identifi-
cados como “opinião” do leitor.  

A questão é que, ao longo de cinco meses, fo-
ram publicados apenas pontos de vista que ratifi-
cavam uma determinada concepção política e fa-
voreciam, portanto, certo matiz ideológico que es-
tava em disputa naquelas eleições. Outros eram 
sistematicamente detratados, ainda que isso se in-
sinuasse apenas nas entrelinhas. 

Anos depois, já em 2017, outros órgãos de im-
prensa revelaram que o prédio onde aquele jornal 
funcionava havia sido mencionado em delação dos 
executivos da empresa JBS. Segundo o delator, o 
imóvel teria sido comprado como forma de repas-
sar dinheiro a um dos senadores mineiros. Em um 
contexto bastante nebuloso, levantou-se a discus-
são de que aquela cobertura jornalística teria sido 
intencionada para gerar convencimento público 
em favor de uma das candidaturas.  

A devida apuração desses fatos cabe à Justiça. 
No entanto, por si só, o surgimento desse debate 
no ano passado, lança suspeita sobre a relação en-
tre órgãos de imprensa e a política aqui no estado. 
O problema voltou a interessar nos últimos meses, 
quando, a exemplo do que se viu em eleições an-
teriores, jornais e programas de rádio mineiros co-
meçaram a ofertar uma cobertura ampla e supos-
tamente imparcial.  

O fenômeno típico de 2018 tem sido o combate 
às Fake News. Literalmente, essa expressão se re-
fere a notícias falsas. Da forma como apresentado 
na grande mídia, esse tipo de ocorrência vem 
sendo tratado como se fosse algo novo. No en-
tanto, há quem diga que as Fake News são apenas 
uma nova forma de mentira ou de calúnia. Essas 
são armas utilizadas nas disputas eleitorais desde 
tempos imemoriais e há quem defenda que tais 
práticas possam ser combatidas com a aplicação 
das leis já existentes.  
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Entendida dessa forma, a difusão de notícias 
falsas passaria a integrar as práticas de contrain-
formação ou, simplesmente, de desinformação. 
Consistem em distribuir notícias parciais ou distor-
cidas de modo a induzir uma determinada com-
preensão dos fatos. Difundem-se informações 
truncadas com vistas a levar o cidadão a votar ou 
a se posicionar moral ou politicamente com base 
em tais falseamentos.  

Entre os críticos do uso indiscriminado da ex-
pressão Fake News, propõe-se a distinção entre 
práticas de desinformação e discurso de ódio. 
Quem faz essa crítica considera que a mistura des-
ses dois fenômenos é intencional e corresponde a 
um certo projeto político.  

Criou-se um clima de desinformação tal, que a 
expressão Fake News passou a ser utilizada para 
designar qualquer notícia ou análise que contraria 
dado ponto de vista. Se o analista ou o órgão de 
imprensa não gosta do fato – ou do ponto de vista 
adotado por outra fonte ao interpretá-lo –, passa 
a acusar o outro emissor de estar divulgando Fake 

News.  
Não há quem conteste que as tecnologias digi-

tais de comunicação e de informação tenham po-
tencializado a distribuição de toda sorte de boatos 
e de contrainformação. Porém, a associação das 
Fake News com as redes sociais pode dar a enten-
der que apenas nesses espaços virtuais se produ-
zem notícias falsas, deixando invisíveis outras fon-
tes de falsidades, como a própria imprensa institu-
cionalizada.  

Curiosamente, nos Estados Unidos, o presi-
dente Donald Trump tem adotado o discurso das 
“Fake News” para desqualificar a grande imprensa 
estabelecida naquele país. Ele costuma qualificar 
desta forma todas as notícias que, desfavoravel-
mente a ele, são publicadas nos jornais e televi-
sões. Inversamente, aqui no Brasil, jornais, revis-
tas e outros canais de comunicação têm utilizado 
o mesmo estratagema para desqualificar notícias 
ou análises que contrariam certo pensamento 
único divulgado pela grande imprensa. 

Ainda no início do corrente ano, o TSE (Tribunal 
Superior Eleitoral) iniciou uma campanha de com-
bate às Fake News. Na época, o presidente do TSE, 
ministro Luiz Fux, declarou contar com o apoio dos 
“veículos de imprensa confiáveis” para desmentir 
as notícias falsas. Essa coalizão entre a Justiça Elei-
toral e a mídia causou estranhamento para diver-
sos cientistas políticos, na medida em que tal pers-
pectiva parece ignorar o papel desempenhado 
pela grande mídia no belicismo que dividiu o país 
ao longo dos últimos anos.  

Esse discurso institucional parece conformar-
se perfeitamente a uma certa opinião difundida 
pela grande mídia, segundo a qual são as redes so-
ciais as responsáveis pelas Fake News. É fato que 
esse espaço virtual se tornou uma arena para vari-
ada gama de ações danosas e, eventualmente, até 
mesmo criminosas, como discutido na seção 
abaixo.  

No entanto, seguindo esse discurso, há o risco 
de se ignorar que existem outras fontes de desin-
formação e contrainformação na sociedade. Pode 
levar também a desconhecer que a grande mídia 
vem exercendo um perigoso papel de confundir a 
opinião dos eleitores por meio da “notícia” propri-
amente dita.  

Na contramão disso, há quem considere que as 
redes sociais foram se constituindo, ao longo dos 
últimos anos, como um importante espaço de de-
bate. Tornaram-se uma forma de romper o oli-
gopólio que detém o controle sobre a difusão de 
informações no país. Blogs, canais no Youtube e 
portais vêm se consolidando como forma de dis-
putar a narrativa sobre os acontecimentos políti-
cos no país.  

Isso significa garantir que um mesmo fato 
possa ser narrado segundo pontos de vista diver-
sos, ao invés da abordagem midiática que parece 
intencionada a instituir o pensamento único. Tra-
tar todos esses canais de informação alternativos 
como fontes de Fake News pode ser uma forma de 
criminalizar os pontos de vista que, de alguma 
forma, desafiam o discurso hegemônico. 

 

Quem vai caçar os caçadores de Fake News? 

Na grande mídia vem se difundindo uma outra 
forma de se oferecer ao leitor – assim se diz -  “a 

verdade dos fatos”. Trata-se do serviço fact-che-

cking, isto é, uma checagem de fatos, pela qual 
afirmações feitas por candidatos ou notícias que 
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circulam na Internet são confrontadas com pes-
quisas ou com os dados oficiais disponíveis.  

Uma das críticas que vêm sendo feitas a essa 
forma de serviço é que o canal de televisão ou de 
rádio ou o jornal responsável pela checagem apa-
recem como naturalmente comprometidos com a 
verdade.  

Um jornal que circula em Belo Horizonte pas-
sou a ofertar um serviço dessa espécie, intitulado 
“caça-fake”. Parece problemático confiar que o 
jornal possa sustentar a prometida imparciali-
dade, quando se sabe que tal empresa é proprie-
dade de políticos com reconhecida importância e 
influência no cenário político estadual.  

Parece ser ainda mais grave a suposição de que 
quem faz a checagem dos fatos atenha-se exclusi-
vamente aos fatos, sem emitir qualquer opinião 
sobre eles. Muitas vezes, a separação do que é 
fato e aquilo que é considerado Fake News de-
pende, fundamentalmente, das opiniões que o 
“caçador de fakes” já possui previamente.  

Afinal, muito daquilo que os analistas da im-
prensa vêm apontando como “erros” reduz-se, em 
várias situações, a divergências conceituais, meto-
dológicas ou até mesmo ideológicas, que pode-
riam ser consideradas admissíveis em um debate 
entre pessoas razoáveis.  

Poder-se-ia perguntar quem define quais “fa-
tos” devem ser objeto de tal pesquisa adicional. 
No simples ato de definir o que deve ser pesqui-
sado e o que – dado como óbvio ou como natural 
– não será aprofundado já implica um prejulga-
mento político. A imparcialidade da mídia se mos-
tra como a um mito, impossível de ser alcançada. 

Nem sempre é fácil perceber a manipulação 
que se multiplica ainda mais em períodos de cam-
panha eleitoral. Muitas são as formas de exposi-
ção de uma notícia que podem trair as opiniões 
que seus autores tentam passar como se fosse a 
mais isenta descrição de fatos.  

Tais mecanismos são responsáveis por apre-
sentar pontos de vista tendenciosos, capazes de 
manipular o expectador ou o leitor: a posição da 
notícia na página de um jornal ou revista; as cores 
ou o tamanho das letras usadas para apresentar 
uma notícia em um site são usados para desviar ou 
induzir a atenção do leitor.  

Cada palavra das manchetes e matérias é cui-
dadosamente escolhida para forçar, nas entreli-
nhas, certa interpretação de uma notícia. Essa mis-
tura intencional de informação e opinião, de modo 
a não mais se distinguir uma coisa da outra, cons-
titui o principal mecanismo de manipulação de 
uma notícia: a desinformação. 

Dizendo as coisas pela metade, aspectos secun-
dários são valorizados e fatos considerados incon-
venientes são silenciados. Um mesmo aconteci-
mento pode ser reinterpretado, distorcido ou tor-
nado invisível. Um partido aparece como se fosse 
do bem e o outro, do mal. Dessa forma, cria-se um 
salvador da pátria, enquanto o candidato adversá-
rio é identificado com o atraso ou com a destrui-
ção dos valores, da família e da moral. 

Com o vasto alcance dos meios de comunica-
ção de massa e a agilidade das redes sociais, uma 
notícia falsa, sendo repetida, pode ser facilmente 
aceita como verdadeira e raramente é possível 
corrigir os danos criados por essa mentira. 

 

A tecnologia pode se tornar adversária da democracia 

Para além do combate ideológico e seletivo do 
que se consideram ser as Fake News, a democracia 
ao redor do mundo vem sendo fortemente amea-
çada por novas táticas de indução da opinião pú-
blica. A discutível influência russa sobre as últimas 
eleições americanas por meio das redes sociais é 
apenas o mais famoso dos casos.   

Uso de informações falsas, enganosas ou im-
precisas; práticas de spam; usuários com identida-
des falsas; comércio de likes (quando se paga para 
obter reações positivas ou negativas a uma dada 

publicação feita por uma ou mais pessoas em re-
des sociais); uso de reações automatizadas (likes 
gerados por robôs ou aplicativos).  

Todos esses são exemplos de práticas capazes 
de influenciar a opinião dos eleitores e, assim, in-
duzir os rumos de uma eleição. Uma opinião re-
produzida e repetida em toda a parte cria a sensa-
ção de que existe unanimidade.  

Alguns desses mecanismos pretendem com-
preender os esquemas mentais e afetivos que go-
vernam a ação humana. Criam-se, em seguida, 
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propagandas e outros estímulos que possam favo-
recer a adesão a (ou a recusa de) uma dada ideia 
para um certo segmento ou grupo de perfis.  

Em meados de agosto, uma reportagem do jor-
nal O Estado de São Paulo noticiou que o Facebook 
teria desmantelado uma rede brasileira que, vi-
sando a ganhos financeiros, teria adotado seme-
lhantes mecanismos nas eleições mexicanas, ocor-
ridas neste ano. Não constam informações sobre 
atuações similares para influir no pleito brasileiro. 
Contudo, tampouco parece razoável descartar a 
possibilidade de que venham a ocorrer tais ações.  

Em face do uso de dados de seus usuários para 
fazer direcionamento de campanha eleitoral, o Fa-

cebook vem sendo pressionado nos Estados Uni-
dos e na Europa para tomar medidas protetivas. A 
empresa responsável por essa rede social vem to-
mando medidas para prevenir engajamento falso 

(comércio de reações falsas a publicações feitas 
pelos usuários) ou o “inchaço artificial de seguido-
res”.  

Muitas críticas vêm sendo feitas a essas medi-
das que o Facebook está adotando. Servindo-se, 
em muitos casos, da inteligência artificial para de-
cidir o que é verdadeiro e o que é falso, a empresa 
tem removido contas de usuários acusados de prá-
ticas irregulares.  

Ouvem-se reclamações de grupos de todos os 
espectros políticos, que acusam o Facebook de es-
tar praticando censura. Nem mesmo uma má-
quina é isenta. É de se esperar que um software 
reproduza, nos efeitos de sua ação, os julgamen-
tos (ou prejulgamentos) morais e políticos de seus 
criadores. 

 

 

Os partidos põem... os eleitores dispõem 

Entre as ações de desinformação que circula-
ram nos últimos meses, uma delas causou preocu-
pação pela ameaça que representa ao futuro do 
país. Em tal campanha, amplamente difundida sob 
diversos formatos em redes sociais, afirma-se que 
se mais da metade da população votasse em 
branco ou anulasse seu voto, a eleição seria can-
celada e outros candidatos teriam de ser propos-
tos e submetidos a nova eleição.  

Trata-se claramente de uma forma de engano, 
pois desde a Constituição de 1988, é eleito o can-
didato que alcança a maioria dos votos válidos. Ex-
cluem-se, portanto, os brancos e nulos, que são, 
então, totalmente desperdiçados. 

Mesmo não havendo semelhante possibilidade 
de reverter o resultado de uma eleição por meio 
da abstenção, uma parcela significativa dos eleito-
res tem declarado às pesquisas de intenção de 
voto que pretendem anular seu voto ou votar em 
branco. De acordo com uma pesquisa recente so-
bre as eleições em Minas Gerais (Data-
Tempo/CP2), para o cargo de governador 27,4% 

dos eleitores prometem votar em branco. Outros 
16,7% pretendem anular seus votos.  

Somados, correspondem a 44,1% do eleito-
rado. Esse percentual é bastante próximo daquele 
que se verificou, por exemplo, no segundo turno 
das eleições para prefeito, em 2016, na Capital, 
quando se consideram, somados, nulos, brancos e 
abstenções (43,14%). Mesmo não parecendo ha-
ver um viés de alta nessa situação, o número causa 
incômodo, pois significa dizer que quase a metade 
da população tem escasso interesse em participar 
da votação.  

Seja como for, parece refletir-se nas intenções 
de voto a indefinição dos partidos com relação a 
candidaturas importantes. Esgotado o prazo para 
o registro de candidaturas, não se encontravam 
ainda definidos os nomes de todos os candidatos 
e havia coligações ainda dependendo de decisões 
judiciais. Além disso, o caso mais flagrante é a in-
definição da candidatura petista à Presidência da 
República, cuja efetividade ainda depende de de-
cisões judiciais.  
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Mulheres na política 

A baixa participação das mulheres na política 
continua sendo uma das questões a serem enfren-
tadas. De acordo com dados do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), mais de dois mil cidadãos (2.229) se 
apresentaram para disputar estas eleições de 
2018 em Minas Gerais.  

Aqui no estado, os partidos limitaram-se a 
cumprir tão somente aquilo que determina a lei na 
questão de gênero: 30,4% dos candidatos são mu-
lheres. Esse percentual, que é levemente inferior 
ao de 2014 (quando 31,5% dos candidatos era 
composto por mulheres), é significativamente me-
nor do que a composição demográfica feminina no 
estado: 52,5% do eleitorado mineiro é composto 
por mulheres. 

Já transcorria a terceira semana de agosto, com 
a campanha eleitoral em andamento, quando se 
noticiou que o Ministério Público Eleitoral (MPE) 
havia pedido ao Tribunal Regional Eleitoral (TRE-
MG) o indeferimento de duas chapas por não ha-
verem cumprido a cota de 30% de mulheres. En-
contram-se nessa situação a chapa “Renovação” 
(do qual fazem parte o PTC, o Patriotas e o Partido 
da mulher Brasileira). A segunda chapa é do par-
tido Avante. Segundo consta, a devida regulariza-
ção deve ser providenciada para que essas chapas 
possam concorrer. 

Longe de ser um fenômeno exclusivamente 
eleitoral, a constatação da baixa participação fe-
minina revela o modo como se dão as relações de 

poder dentro dos próprios partidos. Resulta, por 
exemplo, da forma como as direções partidárias, 
majoritariamente composta por homens, decidem 
o direcionamento dos recursos disponíveis para o 
financiamento de campanhas. 

A legislação prevê que os partidos reservem 
30% das vagas às mulheres. Do montante dos re-
cursos a serem gastos nas eleições, o mesmo per-
centual deve ser destinado à campanha de mulhe-
res candidatas. Contudo, por si só, essa exigência 
não implica necessariamente um uso democrático 
dos recursos entre as várias candidatas.  

A destinação das verbas dentro dos partidos 
obedece a critérios diferentes que, teoricamente, 
priorizariam a eficácia do investimento. Isso signi-
fica que recebem mais dinheiro os candidatos cuja 
probabilidade de vitória nas urnas é maior.  

Essa situação sugere que a desigualdade de re-
presentação de mulheres e homens pode não ser 
reflexo apenas das decisões do eleitor, mas sim do 
modo pouco democrático e igualitário como se 
dão as relações de poder dentro dos partidos.  

Cotas de gênero seguem sendo uma exigência 
legal, mas não necessariamente se convertem em 
prioridade política. Apesar disso, estudos têm 
constatado que os países que estão mais próximos 
da equidade de gênero na representação política 
são aqueles que adotaram tais cláusulas contra a 
discriminação entre mulheres e homens.  
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Partidos políticos mineiros se posicionam  
para disputar as eleições 

 

O desmonte da “terceira via” 

A candidatura do ex-prefeito de Belo Hori-
zonte, Marcio Lacerda (PSB) vinha sendo constru-
ída há algum tempo. Nos últimos meses, ela ten-
tava se apresentar como uma alternativa entre os 
dois principais campos políticos mineiros (PSDB e 
PT).  

Contudo, as negociações feitas entre o PSB e o 
PT no plano federal para viabilizar a campanha 
eleitoral do ex-presidente Lula tiveram forte re-
percussão no cenário mineiro. Analistas têm afir-
mado que a meta do Partido dos Trabalhadores 
era conseguir o apoio do PSB. Não tendo sido pos-
sível alcançar esse objetivo, ambos os partidos 
concordaram com uma tática intermediária em 
que o PSB não apoiaria nenhum candidato. Com 
isso, evitou-se que esse partido apoiasse a candi-
datura de Ciro Gomes (PDT) à Presidência da Re-
pública. 

Em diversos estados, o PT assumiu o compro-
misso de apoiar os candidatos do PSB e, como 
parte do acordo, abriu mão de ter candidato pró-
prio no estado do Pernambuco. Por sua vez, como 
contrapartida, o PSB nacional se comprometeu a 
não ter candidato a governador em Minas Gerais 
e a apoiar Fernando Pimentel (PT) em sua busca 
de reeleição.  

Inconformado, Marcio Lacerda manteve sua 
candidatura. A Executiva Nacional de seu partido 
destituiu, então, o diretório estadual. Mesmo as-
sim, na convenção realizada em Minas Gerais, foi 
aprovada a candidatura de Marcio Lacerda (PSB). 
Tal indicação foi cancelada, no dia seguinte, pela 
convenção nacional. Instalou-se, então, uma dis-
puta judicial que se arrastou até meados de agosto 

e só foi sanada pela retirada da candidatura de La-
cerda do páreo.   

Tendo sido as duas instâncias partidárias inca-
pazes de encaminhar uma solução política para o 
impasse, esperava-se que o TSE arbitrasse com 
base em possíveis tecnicalidades. Tivesse chegado 
a esse ponto, não restaria ao Tribunal senão valiar 
se os grupos agiram com legitimidade, com base 
naquilo que é formalmente estabelecido no esta-
tuto e em outros regulamentos internos. Em ou-
tros termos, uma solução burocrática estaria se 
sobrepondo à necessária negociação política. 

Após a desistência de Lacerda, por ocasião do 
fechamento desta edição de Contextus, continu-
ava pendente o rumo eleitoral do próprio PSB e de 
todos os demais partidos que compõem a coliga-
ção: MDB, PDT, Podemos, PRB, Pros e PV.  

Encontrava-se em discussão a possibilidade de 
se indicar outro candidato para substituir Marcio 
Lacerda. Discutia-se a possibilidade de se indicar 
alguém do MDB essa função. Afinal, esse partido 
detém uma importante parcela do tempo de rádio 
e televisão. Numa campanha tão curta como esta, 
esse é um trunfo considerável.  

No entanto, questionava-se se o MDB poderia 
incorporar esse discurso da “terceira via” aqui em 
Minas Gerais sem arrastar a coligação para o des-
gaste que a legenda enfrenta no plano nacional. 

Outros candidatos se apressaram a atrair o 
eleitor de Marcio Lacerda que contava com cerca 
de 9% em pesquisas eleitorais. Outros tentavam 
ocupar o espaço dele, assumindo-se como o can-
didato alternativo às duas maiores forças políticas 
(PT e PSDB).  

 

Rumos do MDB mineiro 

Um dos partidos afetados pelo conflito interno 
do PSB e pela retirada da candidatura de Marcio 

Lacerda é o MDB. Esse partido arrastou até os úl-
timos momentos sua decisão sobre as coligações 
com que haveria de participar da disputa eleitoral.  
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Ao longo desses últimos quatro anos pelo me-
nos, essa legenda esteve ocupada com sua própria 
guerra interna. As divisões que a enredam são nu-
merosas, já que nela há diversos grupos de poder 
que constantemente competem entre si. Tais gru-
pos se fracionam em torno de disputas regionais 
ou se aglutinam ao redor de lideranças com maior 
ou menor projeção dentro da legenda.  

Na eleição de 2014, o MDB compôs chapa com 
o PT. O presidente daquela legenda no estado foi, 
até recentemente, o vice-governador, Antônio An-
drade. Entre o vice e o governador a convivência 
foi belicosa durante os quatro anos de mandato.  

Um duro embate se estabeleceu também entre 
Antônio Andrade e o presidente da Assembleia Le-
gislativa, deputado Adalclever Lopes, após a rup-
tura do vice-governador com Fernando Pimentel. 
Tal tensão contaminou fortemente a relação entre 
os dois centros de poder dentro do MDB: o presi-
dente da legenda e o presidente da Assembleia Le-
gislativa. 

Quando chegou o período em que se decidiria 
o rumo do MDB nas eleições de 2018, aprofundou-
se a crise interna. O presidente do partido (hoje 
deposto) desejava uma coligação com o PSDB. 
Adalclever Lopes advogava, inicialmente, em favor 
de uma aliança com o PT, buscando a reeleição do 
governador Fernando Pimentel. Um terceiro 
grupo sustentava – pelo menos era esse o discurso 
publicizado – que o MDB deveria ter candidato 
próprio para governador.  

Avalia-se que a coligação com o PT poderia ser 
benéfica para a reeleição de deputados do MDB. 
Análises na mídia afirmam que – sem somar os vo-
tos obtidos pelos petistas na coligação – alguns 
dos atuais deputados do MDB podem não alcançar 
reeleição. Internamente, há o temor de que, con-
correndo de modo isolado, poderia haver uma re-
dução do número de parlamentares que com-
põem a bancada desse partido. Nesse sentido, o 
interesse dos parlamentares pela coligação com o 

PT consistia em uma tática de autopreservação 
eleitoral. 

O discurso em favor da candidatura própria do 
MDB se fortaleceu quando o Partido dos Trabalha-
dores começou a aventar a possibilidade de ter a 
ex-presidente Dilma Rousseff (PT) como candidata 
ao Senado. Notícias nos jornais apontavam que 
Adalclever Lopes intencionava disputar essa vaga.  

Antes mesmo das primeiras pesquisas eleito-
rais virem a público, porém, já se dizia que Dilma 
poderia ser eleita com boa votação e não se vis-
lumbrava possibilidade de vitória de um segundo 
candidato dentre os aliados do governador. A im-
prensa mineira difundiu essa análise quase unani-
memente. Dizia-se também que os analistas de di-
ferentes partidos políticos partilhavam do mesmo 
ponto de vista.  

Se tudo isso é verdadeiro, a presença de Dilma 
na chapa implicava um entrave para os planos da-
quela fração do MDB que busca reeleger-se e pre-
tendia concorrer ao Senado tendo Adalclever Lo-
pes como candidato. Todos esses fatos foram am-
plamente divulgados e discutidos pela imprensa 
local. 

Segundo consta, o impasse permaneceu até o 
último dia de realização das convenções partidá-
rias. Por fim, tem sido dito publicamente por filia-
dos, tanto do MDB como do PT, que a aliança en-
tre ambos os partidos não se confirmou porque a 
ex-presidente Dilma Rousseff teria se recusado a 
compor chapa com deputados que haviam votado 
contra ela no processo de impeachment. Há quem 
diga que o constrangimento seria recíproco.  

Seja como for, o resultado é que o MDB aliou-
se ao PSB (e mais quatro partidos: PDT, Podemos, 
Pros e PV) e Adalclever Lopes compôs chapa como 
candidato a vice-governador, ao lado de Marcio 
Lacerda (PSB). No momento, a chapa está depen-
dendo da solução para o imbróglio entre o PSB na-
cional e o PSB estadual, tal como descrito anteri-
ormente.  

 

Impasses do governo estadual e perspectivas eleitorais  

O Partido dos Trabalhadores lançou a candida-
tura de Fernando Pimentel (PT) em busca da ree-
leição. Compõem a coligação o PT, o PC do B, o PR 
e a DC (antigo PSDC, recentemente renomeado 
como Democracia Cristã).  

Até o momento em que se encerrou a produ-
ção deste texto, o PSB figurava entre os aliados do 
governador, na plataforma de dados do TSE. Difícil 
dizer até que ponto esse partido representará um 
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apoio ao PT, depois de todo o imbróglio com a can-
didatura (agora excluída) de Marcio Lacerda. 

O Partido dos Trabalhadores, que busca a ree-
leição de Fernando Pimentel, enfrenta os proble-
mas típicos de quem representa a situação num 
processo eleitoral. Obviamente, estar no poder 
também pode trazer vantagens competitivas, 
como o amplo domínio da máquina pública e dos 
números, que, ao menos idealmente, permite fa-
lar ao eleitor de modo objetivo e direto. 

Entre os limites a serem enfrentados pelo go-
vernador em campanha pela reeleição está a difi-
culdade de explicar ao eleitor os problemas finan-
ceiros por que passa o estado nos últimos quatro 
anos. Pagamento de salários escalonado; acordos 
com o funcionalismo não cumpridos, ou cumpri-
dos precariamente; transferência de recursos para 
prefeituras feita de maneira irregular; falta de in-
vestimentos; obras que foram prometidas em 
campanha (e que sempre voltam ao debate a cada 
eleição), mas que não saíram do papel... 

O Governo Pimentel afirma ter atravessado 
uma das maiores crises econômicas de todos os 
tempos, com drástica redução arrecadatória, de-
pois de haver recebido de seu predecessor o caixa 
do estado com um déficit bilionário. Esta última in-
formação é até hoje contestada por seus adversá-
rios do PSDB, que deixaram o governo depois de 
três mandatos consecutivos no poder.  

O governador também teve de defender-se, 
em seu mandato, das diversas denúncias apresen-
tadas ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), sendo 
que uma delas chegou a ser aceita. Tanto para evi-
tar o avanço das denúncias como para conseguir 

aprovação das medidas que visavam ao sanea-
mento (ainda que temporário) das contas públi-
cas, o Governo teve de curvar-se às exigências 
contínuas de sua base aliada.  

Um processo de impeachment chegou a trami-
tar na Assembleia Legislativa. Não se sabe se o 
MDB tinha a intenção de levá-lo até o fim ou ape-
nas se utilizou desse processo para pressionar o 
governador na composição das alianças para a re-
eleição. O fato é que – por ação ou por omissão – 
o MDB foi fundamental para que processo de im-
pedimento fosse apresentado na Assembleia Le-
gislativa.  

Fala-se frequentemente em “presidencialismo 
de coalizão”. A expressão se refere a governos 
compostos por partidos sem nenhuma identidade 
ideológica, que rateiam entre si os espaços de po-
der na máquina pública. Por meio de acordos, ga-
rante-se a constituição de uma base de apoio, res-
ponsável pela governança. Também no plano es-
tadual esse modelo se reproduz.  

Obviamente, isso não é característica exclusiva 
de governos petistas. No entanto, o modelo se 
torna problemático para candidatos e partidos 
que prometem incremento democrático, por meio 
do fortalecimento da participação popular.  

A coalizão torna os governantes reféns de seus 
aliados que barganham o apoio por fatias sempre 
maiores de poder. Os interesses inconciliáveis dos 
partidos acabam se sobrepondo aos interesses da 
população. O pragmatismo e o fisiologismo impli-
cam a relativização de programas de governo ide-
ologicamente consistentes e coerentes. 

 

A polarização continua 

A candidatura do senador Antonio Anastasia 
(PSDB) ao governo de Minas Gerais conseguiu re-
unir a maioria dos partidos políticos em seu arco 
de alianças. Ao todo, doze partidos compuseram a 
coalizão: DEM, Patriota (antigo PEN), PMB, PMN, 
PP, PPS, PSC, PSD, PSDB, PTB, PTC e Solidariedade. 

Na definição dessa candidatura, o PSDB enfren-
tou seus próprios reveses: o destino político do se-
nador Aécio Neves e o enfrentamento de uma su-
cessão de denúncias que o expuseram nacional-
mente; contenção do movimento de evasão dos 

partidos, tradicionais aliados da legenda, que in-
sistiam em assumir o protagonismo ou em tomar 
outros rumos; o esvaziamento do PSDB, associado 
ao Governo Temer do qual fez parte; e a resistên-
cia do senador Anastasia em assumir a candida-
tura.  

Tendo deixado o governo estadual em 2014, a 
avaliação negativa que o eleitor eventualmente ti-
vesse sobre a gestão de Anastasia já pode, em 
grande medida, ter caído no esquecimento. Essa 
será, possivelmente, uma vantagem competitiva 
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do candidato tucano em relação a Pimentel. O ci-
dadão menos interessado na crônica política tem 
mais presente a memória sobre o atual governo e 
talvez enxergue em seu principal opositor (e 
mesmo na volta de um governante passado) uma 
solução para os dilemas do presente. Mais do que 
a oferta de um programa de governo capaz de 
atender as demandas do eleitor, a candidatura tu-
cana colhe os benefícios do descontentamento 
com o governo atual.  

Certamente a chapa do PSDB possui um apelo 
ideológico, na medida em que reúne e representa 
uma certa concepção de Estado liberal. Isso pode 
ser um trunfo importante quando se pretende 
atingir certos segmentos sociais. Não se pode des-
considerar, entretanto, que parte da população 
brasileira vem desaprovando as “reformas” en-
campadas pelo Governo Temer, que sempre con-
tou com o efetivo apoio do PSDB. 

Ao mesmo tempo, há que se tomar em conta 
também o desgaste que o partido carrega ao ser 
igualado, pelo senso comum do eleitorado, ao 
modo corrente de se fazer política no Brasil e a 
práticas de corrupção. Se é verdade que isso vale 
para quase a totalidade dos partidos, essa questão 
também ressalta o fato de que o PSDB não pode 
se apresentar como algo novo. Daí lhe resta pro-
por, em seu discurso de campanha, a volta ao 
tempo (supostamente “melhor”) de seus gover-
nos.  

Por fim, a estrutura e o funcionamento da cam-
panha eleitoral beneficia candidatos já conheci-
dos. Isso tem facilitado a concentração dos eleito-
res em torno dos nomes mais recorrentes, perpe-
tuando a polarização entre PT e PSDB.  

Até mesmo o uso da expressão “terceira via” 
carece de análise mais detida. Não parece razoável 
considerar que partidos que estejam no páreo da 
disputa pelo poder há tantos anos possam legiti-
mamente pretender ocupar esse posto. Pelo 
modo como atuam e pelo que efetivamente repre-
sentam, esses partidos poderiam, no máximo, sig-
nificar a vitória de outro grupo, mas não parecem 

reunir condições para arrogar-se como uma rup-
tura nos jogos de poder que se dão aqui em Minas. 
Na atual conjuntura, qualquer partido ou coliga-
ção, dentre os majoritários, que venha a atribuir a 
si mesmo o slogan da terceira via estará prati-
cando apenas uma jogada de marketing eleitoral.  

Ressalvadas as duas candidaturas mais conhe-
cidas – a saber capitaneadas pelo PSDB e pelo PT 
– as demais candidaturas aparecem, na mais re-
cente das pesquisas (Datafolha), com um dígito 
nas intenções de votos.  

Parte delas tampouco parece representar uma 
novidade em termos ideológicos ou nas propostas 
que oferecem. O partido Novo, por exemplo, rei-
tera o discurso do “empresário-gestor”, como se 
um candidato de “fora da política” e com experi-
ência gerencial representasse por si só uma solu-
ção para os problemas do estado. Esse discurso 
implica uma paradoxal negação da política feito 
por alguém que está disputando uma eleição.  

Existe também a suposição discutível de que 
um administrador de empresas possa ser um bom 
gestor da “coisa pública”. Esse tipo de discurso 
não assinala suficientemente a distinção entre as 
finalidades da administração pública e aquelas da 
gestão privada. A alegada “eficiência da gestão” 
nem sempre acompanha uma boa prática de polí-
tica pública. Políticas públicas têm como objetivo 
suprir as necessidades reais dos cidadãos. Não vi-
sam ao lucro e nem sempre são autofinanciadas. 
Não é raro que políticas públicas indispensáveis 
sejam contabilmente deficitárias.  

Finalmente, há também o grupo de candidatu-
ras dos partidos que se situam no campo das es-
querdas. Embora tais partidos representem um 
conteúdo ideológico que os distingue dos demais 
campos políticos, eles não formaram alianças e 
tampouco têm alcançado densidade eleitoral nas 
pesquisas.  

A análise desse cenário de possível polarização 
entre PT e PSDB, com a baixa presença dos parti-
dos menores nas pesquisas eleitorais, tem levado 
vários analistas a considerar a possível definição 
das eleições mineiras ainda no primeiro turno. 
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Disputa pelo senado 

Consta no sistema do Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) o registro de quinze candidaturas ao Se-
nado em Minas Gerais. Não se pode descartar que 
ocorram mudanças nesse cenário até o dia 17 de 
setembro. Essa data representa o prazo final para 
que o TSE publique suas decisões sobre questões 
relativas ao registro de candidatos. 

Neste ano, dois senadores deverão ser eleitos 
em cada estado da Federação. As análises mais 
conservadoras sustentam que, para uma das va-
gas, a ex-presidente Dilma Rousseff (PT) será vito-
riosa. A segunda vaga – analistas vêm conside-
rando – seria, então, ocupada por um candidato 
situado ideologicamente à direita.  

Tal expectativa – quase unânime na imprensa e 
dominante entre os analistas – parece estar en-
contrando respaldo nas pesquisas mais recentes. 

Uma delas, publicada em agosto (Data-
Tempo/CP2), atribui 26,8% de intenção de votos a 
Dilma Rousseff. No segundo lugar, mostram-se 
tecnicamente empatados os candidatos Carlos Vi-
ana (PHS) que contaria com 11,2% e Vanessa Por-
tugal (PSTU) com 8,5%.  

Faz parte das expectativas nutridas entre os 
partidos que, por um lado, o candidato a governa-
dor Antonio Anastasia (PSDB) possa atrair o eleito-
rado para votar em um senador do mesmo campo 
político e ideológico.  

De modo semelhante, há quem espera que o 
eleitor de Dilma Rousseff (PT) possa votar, para a 
segunda vaga, em alguém com um perfil parecido. 
Poderia ser o candidato do próprio Partido dos 
Trabalhadores, mas tal associação poderia melho-
rar as chances também a candidatos dos partidos 
situados à esquerda.  
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